[image: image1.jpg]


[image: image2.jpg]N\
TSTRENA = 275 7o



 i
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

1º PERÍODO LEGISLATIVO - 4ª SESSÃO LEGISLATIVA – 18ª LEGISLATURA
AUDIÊNCIA PÚBLICA DIABETES TIPO 1
Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às 18h50min, no Palácio Borges de Medeiros, o Poder Legislativo de Uruguaiana realizou Audiência Pública proposta pelo Ver. Marcelo Lemos, conforme requerimento aprovado nº 58/2024, protocolado sob o nº 0203/2024/LEG, a fim de debater questões de prevenção, cuidados e fornecimento de medicação pela Farmácia Popular para controle do Diabetes tipo 1. A reunião foi aberta pelo proponente Ver. Marcelo Cardoso Lemos, que saudou os presentes, ficando a mesa dos trabalhos composta da seguinte forma: Ver. Adenildo Padovan, Presidente do Poder Legislativo, Srª Suziele Alves Moreira Pivetta – Secretária Adjunta de Saúde, Srª Raquelli Bitencourt – Farmacêutica Coordenadora da Farmácia Popular, Srª Simone Michells – Farmacêutica da Secretaria de Saúde, Sr. Atanásio da Rosa – Presidente do Conselho Municipal de Saúde; Sr. Renê Piccoli – Conselheiro de Saúde, Srª Josiane Rosa, mãe pâncreas - representando os pais e famílias de pacientes com Diabetes tipo 1. O Ver. Marcelo Lemos no comando dos trabalhos registrou que a mesma é transmitindo via Facebook e canal do youtube do Poder Legislativo. Informou que esta Audiência visa debater a demora na entrega de medicamentos para pacientes com diabetes pela Farmácia Popular. A Farmácia Popular desempenha um papel crucial na garantia do acesso a medicamentos essenciais para pacientes. No entanto, foram recebidos diversos relatos recorrentes de atrasos na entrega de medicamentos para diabéticos, colocando em risco a saúde e o bem-estar dos pacientes dependentes desses tratamentos. Na sequência o presidente da reunião pediu a transmissão de um depoimento gravado da Srª Daniele Quiroga Silveira, Educadora Física de Alegrete, mãe Pâncreas que falou sobre sua experiência com a doença e as necessidades envolvidas. Após usaram a palavra os componentes da mesa conforme segue: Suziele Moreira, Secretaria Adjunta fez um relato dos trabalhos da Secretaria, registrou que muitas são as dificuldades, que estão abertos ao diálogo e busca de melhores formas de atendimento, mas que estão atrelados a prazos e regras da Secretaria de Saúde do Estado, que a burocracia muitas vezes atrapalha, mas é necessária pra continuidade e avanço dos processos. O Ver Marcelo falou sobre as demandas colhidas junto as famílias em reuniões que são a criação de um sistema de monitoramento e notificação, o estabelecimento de prazos de entrega, priorização de pacientes com urgência, parcerias com fornecedores alternativos, punição legal pelos atrasos recorrentes e acesso a informação transparente. A farmacêutica Raquelli, explicou o que é a assistência farmacêutica, quais os componentes básicos, como funciona a gestão a cargo dos municípios, que a exceção são os anticoncepcionais e as insulinas, que são centralizadas e compradas pelo Ministério da Saúde, que se sensibiliza com as famílias e se solidariza com os pacientes, sabe da necessidade de medicação e dos riscos de não se ter, que todo processo segue o PCDT – protocolo clínico e diretrizes terapêuticas diabete melito tipo 1, determina as etapas e qual tratamento e processo o paciente vai utilizar, explicou o uso de insulina análoga, tratamentos não medicamentosos, requisitos necessários, prescrição médica, validade da receita que deve ser de até 6 meses, que muitos estão disponíveis nos postos de saúde nos bairros, já o componente especial ou especializado somente pode ser acessado via farmácia popular com abertura de processo administrativo, que exige documentos e exames inseridos em programa da Procergs (sistema AME), que pode ser feito diretamente pelo paciente ou familiar no site da Secretaria de Saúde Estado RS, explicou que o município não tem autonomia para dispensação  de medicação, nem para troca ou atendimento na falta de outros pacientes, que são fiéis depositários da medicação dispensada e aprovada conforme processos, que entende as famílias e que diante das situações ocorridas vêem a necessidade de alterações as portarias, principalmente nas questões de prazo, que usam estratégias para evitar dispensação de medicamento, que já antecipam o pedido de documentação para não haver descontinuidade nos tratamentos. Apresentou dados do município que hoje tem 20 pacientes com uso de insulina de ação prolongada, destes 9 foram processos deferidos, 9 estão em processo de reavaliação e 2 aguardando avaliação técnica. No uso de insulina análoga de ação rápida Aspart/Lispro estão cadastrados 24 pacientes, 15 com processos deferidos, 7 com processos em reavaliação e 2 processos suspensos. Finalizou agradecendo e se colocando a disposição para melhor atender a todos. A Farmacêutica Simone da Secretaria de Saúde registrou que os documentos são recebidos e com a maior celeridade possível são encaminhados para que não demore a liberação dos processos, que nos casos iniciais demoram em torno de 30 dias a primeira liberação, que quando já estão em uso contínuo não há demora, bastando entrega da receita e em casos de troca de doses pode ocorrer a reavaliação e necessidade de deferimento para troca de dose, que infelizmente alguns casos pontuais as pessoas não levam ou não retiram a medicação e acabam trancando os processos. O ver. Padovan fez sua saudação e registrou as manifestações recebidas em redes sociais com questionamentos sobre o tema. A Secretária Adjunta Suziele explicou sobre o projeto Vida em Movimento, ocorre hoje no Parcão que vem do antigo projeto DANTs e que está presente em todas unidades de saúde do município. A farmacêutica Raqueli explicou sobre o udo do sensor FreesStyle de LIBRE, que é  um marcador que não fura o dedo, mas que não está disponível e somente é disponibilizado por processos via judicial. O Conselheiro Renê Picolli, narrou sobre sua experiência que esteve em condições de pré diabetes e que com mudanças nos hábitos alimentares e de saúde saiu dessa condições, lembrando a importância da conscientização da população e dos hábitos saudáveis. Sr. Atanásio presidente do Conselho, agradeceu o convite, registrou que o Conselho se preocupa com estas questões de Saúde, falou que as reuniões do Conselho ocorrem nas salas do NUMESC na Secretaria de Saúde, convidou a participarem das reuniões e registrarem suas necessidades, que a função do Conselho é auxiliar aos usuários e realizar a defesa a saúde. A mãe pâncreas Josiane Rosa, registrou que desde a pandemia vem sofrendo bastante com a falta de medicamentos, falou sobre caso da sua filha, que tem diabete tipo 1 e que precisa dessa medicação para sobreviver, e que não tem esse prazo de 30 dias para esperar a liberação da medicação, questionou quantos dias uma pessoa com diabetes tipos 1 pode ficar sem a medicação? Raqueli explicou que quem necessita, precisa da medicação precisa para sobreviver. Srª Josiane Rosa, registrou que muitos pacientes tem que sair fora do município para conseguir consulta e a documentação necessária para retirada da insulina, registrou que alguns casos estão desde novembro sem insulina, narrou o caso do Rafael, que perdeu a esposa com 27 anos, que recebeu uma insulina trocada e não estava acostumada com a medicação e devido ao prazo de 30 dias ficou sem medicação, deixou 3 crianças, que nem todos tem condições de comprar a caneta de insulina até a liberação da mesma pelo governo. Pediu mudanças nos procedimentos e sugeriu alterações que já ocorrem em outros Estados. A palavra foi colocada a disposição dos integrantes do plenário. Usara da palavra: Sr. Hector Oscar, falou da importância da alimentação e informação dos produtos comercializados e suas quantidades para que as pessoas saibam o que estão comprando e consumindo. Sr. Gustavo Larré, registrou que já esteve em contato com o Secretário de Saúde, que o prazo de 30 dias, é excessivo, que isso deve ser mudado, anteriormente a receita era levada e a medicação liberada, que hoje essa situação não ocorre, que não foi divulgado a necessidade de se levar a documentação 30 dias antes da renovação dos processos, para que não ocorra essa interrupção. Farmacêutica Simone, em resposta registrou que a logística continua a mesma. Sr. Gustavo continuando registrou que teve que buscar ajuda ao Secretário para que a medicação fosse liberada. Em contraponto Simone disse que não há essa interferência que o caso da filha do Gustavo seguiu o mesmo processo dos outros, talvez o erro tenha sido de não registro no sistema pela atendente, pede que a procurem para que não ocorram faltas. Sr. Gustavo explicou que a informação da Farmácia é de que estão mandando embora e que retornem em 30 dias, que falta informação e as pessoas não estão preparadas para fazerem os atendimentos e esclarecimentos, que está desde o dia 02 de fevereiro o pedido e que o mesmo foi liberado dia 26 de fevereiro, que necessitaram comprar a medicação. Registrou situações de outras famílias que também tiveram problemas. Pediu que as informações sobre os dias de levantamentos em que a farmácia popular está fechada sejam repassados aos postos de saúde, que muitas pessoas são encaminhadas pelos atendentes e chegam lá e a farmácia está fechada. Simone, registrou que compreende essas situações, se comprometeu a realizar treinamentos com os atendentes e que darão prioridades aos atendimentos as crianças e as solicitações de insulina. Sr. André Martins, falou sobre o processo da sua filha que foi bloqueado, registrou que o atendimento anterior era mais eficiente na orientação aos pais, sobre o que era necessário, que hoje como o município não tem endocrinopediatra tem que levar sua família a Santa Maria para consultas, destacou que nem todos tem condições de realizar consultas fora, que quando da reforma da farmácia popular, houve a troca de atendente e sempre foram lembrados das necessidades, foi pedido alteração na receita, trocas geraram vencimentos da receita e que depois houve a troca de sistema, e geraram trocas de solicitações, mas que muitas pais não possuem os esclarecimentos para resolverem as questões, que é necessário capacitação para atendimento e orientação adequada as famílias, que ficam tendo que retornar por novas solicitações, que todos trabalham e também não tem disponibilidade para ir seguidas vezes a farmácia popular. Contou sua experiência familiar que mãe e filha tem diabetes tipo 1 e as dificuldades enfrentadas e que mesmo com sua busca ativa teve o processo de sua filha bloqueado. Que a divulgação e disseminação do conhecimento é necessária. Ver. Marcelo falou da preocupação com a diabetes tipo 1 e a necessidade de busca ativa na comunidade, acredita que são números pequenos para o município. Secretaria Suziele se manifestou solidarizando-se com as perdas ocorridas, que não se aceita falhas ou falta de comunicação, que onde se trabalham com vidas estas situações não podem ocorrer, que as situações devem ser investigadas, mas não pode ser justificado falhas como essas, que devem ser feitos trabalhos em rede para divulgação e informação da comunidade. Que a falta de medicação pode trazer sequelas pra vida adulta de uma criança que teve restrição. Colocou a Secretaria a disposição que o debate auxilia nos processos de construção de políticas públicas. Sr. Atanázio da Rosa falou que é necessário melhorar a comunicação, que tem que acabar a falta de comunicação, que isto tem sido debatido repetidamente no Conselho, o quão importante é a informação adequada para atendimento a comunidade. O Ver. Marcelo registrou a necessidade de apresentação de projeto de lei, necessidade de monitoramento dos processos por parte das famílias, estabelecimento de prazos, melhorias na qualidade do atendimento, forma de busca ativa a pacientes, finalizou falando da produtividade dos trabalhos desta noite. Srª Graciele Maier, mãe do Antônio, diagnosticado há 1 ano com diabetes tipo 1, narrou a história e trajetória do seu filho nesse período, relatou que teve dificuldades pela falta de conhecimento do assunto, e dificuldades inclusive por não saber como realizar a aplicação, que no município de Porto Alegre, onde teve atendimento, tiveram orientação diretamente com a farmacêutica, sobre como realizar a aplicação, que a insulina que recebe hoje não atende a necessidade do seu filho, que não dura o período de um mês, que dependem da marcação de consultas e que recebeu do médico uma caneta de insulina pra não ocorrer interrupção no tratamento, que seu processo passa pela defensoria. Registrou que fez a renovação em novembro e que continua o processo em análise, que tem comprado medicação, que mora no interior e tem dificuldades para retirar a mesma, que a atendente atual não explica o que falta para completar o processo, que a demora do exame pelo SUS no município é muito grande e que acabam fazendo os exames de forma particular, para não atrasar as entregas, que estas negativas são necessárias, que o servidor responsável estava em férias e que não havia quem liberasse, que sempre renova antes o processo, para não ter problemas de atraso. Que seu filho consulta na Policlínica, que se houvesse um acompanhamento e verificação em crianças, não ocorreriam situações graves, já pelo descobrimento tardio, que o atendimento precoce pode salvar vidas, que em prontos atendimentos deveriam ter recursos para auxiliar em casos de emergência, que uma bala, um pouco de açúcar, pode salvar uma vida. A Secretária  Suziele registrou a importância do depoimento que pode auxiliar em salvar vidas. Encerrando Josiele agradeceu o debate e destacou a importância de melhorar o sistema e copiar o que está dando certo em outros cidades, pediu a contratação de endocrinopediatra, que muitos vão embora da cidade em busca de melhores cuidados em saúde, que Uruguaiana precisa cuidar melhor seu atendimento, que é muito grave a falta de comunicação ocorrer em perdas de vidas. Registra-se que o conteúdo das discussões e pronunciamentos desta audiência pública encontra-se arquivado em áudio no setor de imprensa desta Casa, estando à disposição para consultas, se necessário. Finalizando o ver. Marcelo falou da realização de estudos para  viabilidade de medição de glicemia em recém nascidos. Nada mais havendo a tratar, o Ver. Marcelo Lemos, às 20h55min declarou encerrada a presente Audiência Pública. Para constar, eu, Claudia Aires Simas, Auxiliar Técnico Legislativo, Chefe do departamento de Legislação e registros lavrei a presente ata. Palácio Borges de Medeiros, aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte quatro. 26.02.24. (cas.cmu). ####
Ver. Marcelo Cardoso Lemos
Proponente
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